
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.602.901 - RS (2016/0137042-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª 

REGIÃO - CREF2/RS 
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A
AGRAVADO  : STUDIO POLE DANCE LIGIA DE JESUS 
AGRAVADO  : GABRIELLE CONSTANTINO ELIA 
AGRAVADO  : LIGIA DE JESUS 
ADVOGADO : LUCIANA RUZZARIN BASSO  - RS067770 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
PROFISSIONAL DE DANÇA (POLE DANCE). REGISTRO. ARTS. 
2º E 3º DA LEI Nº 9.696/98. AUSENTE COMANDO NORMATIVO 
QUE OBRIGUE A INSCRIÇÃO DOS PROFESSORES E MESTRES 
DE DANÇAS, IOGA E ARTES MARCIAIS NOS CONSELHOS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é possível extrair dos arts. 2º e 3º da lei nº 9.696/98 comando 
normativo que obrigue a inscrição dos professores e mestres de danças, 
ioga e artes marciais nos Conselhos de Educação Física. Desse modo, 
estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido 
de que a atividade de um instrutor de pole dance está associada à dança 
e não à atividade física propriamente dita, demandaria, necessariamente,  
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª 

REGIÃO - CREF2/RS 
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A
AGRAVADO  : STUDIO POLE DANCE LIGIA DE JESUS 
AGRAVADO  : GABRIELLE CONSTANTINO ELIA 
AGRAVADO  : LIGIA DE JESUS 
ADVOGADO : LUCIANA RUZZARIN BASSO  - RS067770 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Conselho Regional de Educação Física da 2ª Região - CREF2/RS, 

desafiando decisão que não conheceu do recurso especial, sob o fundamento de que incide a 

Súmula 83/STJ, tendo em vistas que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual a norma dos arts. 2º e 3º da Lei 

9.696/98 não obriga os professores e mestres de danças, ioga e artes marciais a efetuar a 

inscrição no respectivo conselho de educação física.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não deve ser 

aplicada a Súmula 83/STJ na hipótese, tendo em vista que a atividade desenvolvida pelos  

instrutores de pole dance "visa o condicionamento físico, bem distante de uma atividade 

cultural" (fl. 491), de modo que os precedentes não se amoldam ao caso concreto.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 519/524), na qual requer o 

desprovimento do agravo interno.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada foi assim fundamentada (fls.......):

  Os dispositivos da Lei nº 9.696/98, que o recorrente aponta 
como violados, tem  a seguinte redação:

Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos 
Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:
I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação 
Física, oficialmente autorizado ou reconhecido;
II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido 
por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na 
forma da legislação em vigor;
III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham 
comprovadamente exercido atividades próprias dos 
Profissionais de Educação Física, nos termos a serem 
estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física.
Art. 3º Compete ao Profissional de Educação Física 
coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, 
dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, 
planos e projetos, bem como prestar serviços de auditoria, 
consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, 
participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e 
elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos 
nas áreas de atividades físicas e do desporto.

  Os regramentos assim transcritos se limitam a definir os 
requisitos para a inscrição nos Conselhos Regionais (art. 2º) e a 
dispor sobre as atribuições a cargo dos profissionais de educação 
física (art. 3º), sem explicitar, com maior clareza, quais seriam as 
possíveis atividades abarcáveis no espectro dos afazeres físicos e 
do desporto, próprios dos profissionais de educação física. Assim 
vê-se que não é possível extrair dos artigos transcritos comando 
normativo que obrigue a inscrição dos professores e mestres de 
danças, ioga e artes marciais nos Conselhos de Educação Física.
  Tal compreensão, em desfavor da tese defendida pelo Conselho 
recorrente, já foi, aliás, desacolhida em precedentes de ambas as 
Turmas de direito público do STJ, cabendo referir, por exemplo, as 
decisões colegiadas proferidas no REsp 1.012.692/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, 1.ª T., DJe 16/5/2011, no REsp 1.450.564/SE, 
Rel. Min. Og Fernandes, 2.ª T., DJe 4/2/2015 e, mais recentemente, 
no REsp 1369482/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 1.ªT., DJe 
18/05/2015, que recebeu a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
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ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSELHOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA. ATIVIDADES 
DIVERSAS (DANÇA, IOGA, ARTES MARCIAIS E CAPOEIRA) 
INCLUÍDAS NA ATUAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL 
PROFISSIONAL POR MEIO DE RESOLUÇÃO DO 
CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
(RESOLUÇÃO 46/2002). AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO COM 
A LEI. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 2º E 3º DA LEI N. 
9.696/1998.
1. A presente controvérsia diz respeito à obrigatoriedade de 
inscrição de professores de dança, ioga, artes marciais, 
capoeira e outras práticas corporais (karatê, judô, 
tae-kwon-do, kickboxing, jiu-jitsu, capoeira etc) em Conselho 
Profissional de Educação Física, pagamento de anuidades e 
submissão de suas atividades à fiscalização.
2. A análise de Resoluções (Resolução CONFEF 46/2002) não 
enseja a abertura da via recursal eleita, por não se 
enquadrar no conceito de "lei federal" previsto no art. 105, 
III, "a", da CF/88.
3. Os arts. 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998 não discriminam quais 
trabalhadores (lato sensu) são exercentes de atividades de 
Educação Física, restringindo-se a discorrer, de modo amplo, 
sobre os requisitos para a inscrição nos quadros dos 
Conselhos e as atividades de competência dos profissionais de 
Educação Física, razão pela qual, obviamente, não se pode 
dizer que o acórdão regional ofende os arts. 2º e 3º da Lei n. 
9.696/1998.
4. Não há comando normativo que obrigue a inscrição dos 
professores e mestres das atividades acima descritas nos 
Conselhos de Educação Física, porquanto, à luz do que 
dispõe o art. 3º da Lei n.
9.696/1998, essas atividades não são próprias dos 
profissionais de educação física. Precedente: (REsp 
1012692/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 16/05/2011).
5. Os artigos 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998 leva à conclusão de 
que as atribuições do profissional de educação física 
referem-se a atividades que visem, precipuamente, a atividade 
física e desportiva. Nessa seara, no caso dos autos, de acordo 
com o que foi assentado pelo Tribunal a quo, os profissionais 
indevidamente autuados desempenham atividades que tem por 
escopo principal não atividade física em si, mas a expressão 
cultural, espiritual e etc.
Logo, o enquadramento legal pretendido pelo recorrente, 
para viabilizar a inscrição, não está contido nos parâmetros a 
que aludem os artigos acima citados.
6. Assim, a Resolução n. 46/2002 do CONFEF extrapola os 
limites da Lei n. 9.696/1998, ao obrigar os referidos 
profissionais a se registrarem no Conselho Regional de 

Documento: 1640637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 
Educação Física.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1369482/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 18/05/2015)

  No mesmo sentido:
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA. PROFISSIONAL DE DANÇA. REGISTRO.  ARTS. 2º E 
3º DA LEI Nº 9.696/98. AUSENTE COMANDO NORMATIVO 
QUE OBRIGUE A INSCRIÇÃO DOS PROFESSORES E 
MESTRES DE DANÇAS, IOGA E ARTES MARCIAIS NOS 
CONSELHOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA. SÚMULA 83/STJ.
1. Quanto à alegada afronta à Resolução CONFEF nº 46/02, 
o referido ato normativo não se enquadra no conceito de 
"tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. Não é possível extrair dos arts. 2º e 3º da lei nº 9.696/98 
comando normativo que obrigue a inscrição dos professores e 
mestres de danças, ioga e artes marciais nos Conselhos de 
Educação Física.
Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância 
com a jurisprudência  desta Corte, incide o óbice da Súmula 
83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1568434/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016)

  Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência  desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, 
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."

A irresignação não merece prosperar.

Entende o Conselho agravante que a parte agravada deve proceder à inscrição na 

entidade fiscalizadora da profissão concernente à atividade física e desportiva, ao argumento de 

que o pole dance constitui modalidade de "condicionamento físico, bem distante de uma 

atividade cultural" (fl. 491).

No caso, contudo, o Tribunal origem adotou fundamentação do juízo de piso, que 

considerou que a atividade desenvolvida pelo instrutor de pole dance não é privativa dos 

profissionais de Educação Física. Esse é o entendimento vigente nesta Corte Superior, que 

aponta para a não obrigatoriedade de o professor de dança se inscrever no Conselho de 

Educação Física.
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Confiram-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA  
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONSELHO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA.  INSCRIÇÃO  DOS  PROFESSORES  DE  
DANÇA,  ARTES  MARCIAIS  E CAPOEIRA. DESNECESSIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o  qual  os professores de dança, artes marciais e 
capoeira não  precisam  se  inscrever  no  conselho  de  educação 
física para desempenharem suas atividades.
III  -   O  recurso  especial,  interposto pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece 
prosperar  quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV   -   O   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1210526/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 06/03/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSELHOS PROFISSIONAIS. 
EDUCAÇÃO FÍSICA. ATIVIDADES DIVERSAS (DANÇA, IOGA, 
ARTES MARCIAIS). INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º E 3º DA LEI N. 9.696/1998. AFRONTA 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de 
prestação jurisdicional.
2. No presente caso, o Tribunal de origem esclarece, no acórdão 
combatido, a inexigibilidade de registro, ao fundamento de estar a 
matéria pacificada naquela Corte, que, em sessão plenária, decidiu 
pela desnecessidade de inscrição dos professores de artes marciais 
nos Conselhos Regionais de Educação Física.
3. Em relação à letra dos dispositivos legais apontados como 
violados (2º e 3º da Lei n. 9.696/98 ), não há comando normativo 
que obrigue a inscrição dos professores e mestres de artes 
marciais, ou mesmo os de danças, capoeira e ioga, nos Conselhos 
de Educação Física, porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da Lei 
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n.
9.696/1998, essas atividades não são próprias dos profissionais de 
educação física.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1450564/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015)

Convém consignar que, embora os precedentes citados na decisão agravada e no 

presente voto não façam referência expressa à modalidade pole dance, não cabe, nesta seara 

recursal, perquirir sobre as especificidades da atividade desenvolvida pela parte agravada, para, a 

partir daí, reconhecer a obrigatoriedade de inscrição no Conselho de Educação Física, sob pena 

de afrontar o óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0137042-0 REsp 1.602.901 / RS

Números Origem:  50159615920154047100  RS-50159615920154047100

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO - CREF2/RS 
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A
RECORRIDO : STUDIO POLE DANCE LIGIA DE JESUS 
RECORRIDO : GABRIELLE CONSTANTINO ELIA 
RECORRIDO : LIGIA DE JESUS 
ADVOGADO : LUCIANA RUZZARIN BASSO  - RS067770 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO - CREF2/RS 
ADVOGADO : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A
AGRAVADO  : STUDIO POLE DANCE LIGIA DE JESUS 
AGRAVADO  : GABRIELLE CONSTANTINO ELIA 
AGRAVADO  : LIGIA DE JESUS 
ADVOGADO : LUCIANA RUZZARIN BASSO  - RS067770 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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